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Resumo 

O planejamento urbano é abordado neste artigo 

como um processo essencial para promover a 

qualidade de vida através da requalificação e da 

criação de áreas urbanas planejadas, com foco em 

habitações de interesse social. O estudo destaca a 

importância da aplicação efetiva dos 

instrumentos legais como mecanismos capazes 

de viabilizar moradias dignas e contribuir para a 

redução do déficit habitacional. Nesse contexto, 

o Programa Casas a Custo Zero, promovido pela 

Agência Goiana de Habitação, representa uma 

iniciativa relevante ao oferecer moradias 

gratuitas para famílias em situação de 

vulnerabilidade social. A pesquisa foca na análise 

de dois conjuntos residenciais implantados pelo 

programa no município de Senador Canedo 

(GO). Para isso, a metodologia baseia-se em 

revisão de literatura e análise documental 

realizada junto à AGEHAB e à prefeitura 

municipal, investigando aspectos como 

localização, qualidade arquitetônica e 

infraestrutura. Os resultados indicam que nenhum 

dos residenciais foi construído em áreas com 

infraestrutura urbana completamente 

consolidada. Além disso, observa-se que os 

empreendimentos não atendem integralmente às 

diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor e pelo 

Código de Edificações do município. Dessa 

forma, conclui-se que os empreendimentos foram 

implantados por meio de soluções alternativas, o 

que acabou comprometendo parcialmente a 

qualidade das construções e o bem-estar dos 

moradores. 

 

 Abstract 

Urban planning is addressed in this article as an 

essential process for promoting quality of life 

through the requalification and creation of 

planned urban areas, focusing on social housing. 

The study highlights the importance of the 

effective application of legal instruments as 

mechanisms capable of enabling decent housing 

and contributing to the reduction of the housing 

deficit. In this context, the Zero Cost Housing 

Program, promoted by the Goiana Housing 

Agency (AGEHAB), represents a relevant 

initiative offering free housing to families in 

situations of social vulnerability. The research 

focuses on the analysis of two residential 

complexes implemented by the program in the 

municipality of Senador Canedo (GO). To this 

end, the methodology is based on a literature 

review and document analysis carried out in 

conjunction with AGEHAB and the municipal 

government, investigating aspects such as 

location, architectural quality, and 

infrastructure. The results indicate that none of 

the properties were built in areas with fully 

consolidated urban infrastructure. Furthermore, 

it is observed that the developments do not fully 

comply with the guidelines of the Master Plan 

and the Building Code of the municipality. 

Therefore, it can be concluded that the projects 

were implemented using alternative solutions, 

which ultimately compromised the quality of the 

constructions and the well-being of the residents. 
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Palavras-chave: Planejamento Urbano. 

Habitação de interesse social. Déficit 

habitacional. 

 

1 INTRODUÇÃO - REVISÃO DE LITERATURA 

 

1.1 Planejamento urbano 

 

A urbanização no Brasil, se deu, em grande parte, ao longo do século XX. 

Contrariando as expectativas, o contexto urbano manteve traços dos períodos colonial e 

imperial como a concentração de terras, renda e poder, a prática do coronelismo ou da 

política do favor, além da aplicação seletiva e arbitrária das leis como refere Maricato 

(2003). 

Assim como em todo o Brasil, a urbanização em Goiás, foi marcada pelo processo 

do crescimento econômico e o aumento da pobreza entre segmentos da classe 

trabalhadora. A capital, Goiânia, centro urbano mais dinâmico do estado, tornou-se uma 

das dez maiores regiões metropolitanas do país, o que amplia a complexidade na análise 

e implementação das políticas habitacionais com afirma Pinto (2020) em seus estudos. 

A intervenção do poder público no mercado imobiliário se fez necessária a partir 

da década de 1930 no início das discussões sobre a importância das Habitações de 

Interesse Social (HIS) com a criação de programas habitacionais para funcionários 

públicos como em 1946 o governo cria o Programa da Fundação Casa Popular. Esse 

período vai de encontro com a implementação do Estado Novo e com o movimento 

Marcha para o Oeste, ambos responsáveis por influenciar diretamente o aumento da 

migração para a região Oeste. 

Até a década de 1960 os fluxos migratórios convergiam para a metrópole, já o 

processo de metropolização da Região Metropolitana de Goiânia- RMG, se deu a partir 

da década de 1970, quando municípios do entorno metropolitano passaram a apresentar 

taxas de crescimento superior à média regional e ao núcleo metropolitano, impulsionadas 

pela Lei nº 4.526, aprovada em Goiânia em 1972, que passou a exigir a implantação de 

infraestrutura nos loteamentos urbanos. Diante disso, os empresários do setor imobiliário 

buscaram alternativas nos municípios do entorno, impulsionando os fluxos migratórios 

provenientes da metrópole como cita os pesquisadores Souza; Borges; Chaveiro (2019). 
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1.2 Região metropolitana de Goiânia 

 

A extensão das periferias urbanas (a partir dos anos de 1980 as periferias crescem 

mais do que os núcleos ou municípios centrais nas metrópoles) tem sua expressão mais 

concreta na segregação espacial ou ambiental configurando imensas regiões nas quais a 

pobreza é homogeneamente disseminada, contribuindo significativamente para o declínio 

da qualidade de vida nas cidades. Esses problemas se evidenciam nas regiões 

metropolitanas, principalmente nas cidades que circundam a metrópole (Brito, 2021). 

Nos anos subsequentes o aumento da população na RMG foi significativo, 

exigindo do estado ações mais direta no que diz respeito à questão da moradia, até então 

a grande referência foram os conjuntos habitacionais financiados pelo Banco Nacional de 

Habitação (BNH), através da Companhia de Habitação de Goiás (COHAB-GO). Como 

resposta imediatista surgiram no governo Iris Resende, programas como o Mutirão da 

Moradia em 1983; Habitacional Comunitário em 1987; Mutirão Permanente da Moradia 

em 1991; Meu lote, Minha Casa em 1995 e o Programa Cheque Moradia /Morada Nova 

em 1998 (Neves Pinto, Oliveira de Lima, Borges; 2020). Em 2021 o Governo de Goiás 

lançou o programa Para Ter Onde Morar, ativo até o momento (Agehab, 2025). 

A consolidação de uma política nacional ocorreu a partir do ano de 2003, com a 

criação do Ministério das Cidades, através de diretrizes e orientações definidas quanto ao 

orçamento e às atribuições da União, dos estados e dos municípios. Foi lançado em 2007 

o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que possuía uma linha de frente de 

Urbanização de Assentamentos Precários, custeando obras de urbanização nos estados e 

corroborando com o Plano Nacional de Habitação (PlanHab). 

Em 2009 surge o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV). Em 2020 o 

Programa Casa Verde e Amarela (PCVA) substituiu o MCMV. Sendo retomado em 2023 

com reformulações focadas na população de baixa renda como citam Balbim, (2023) e 

Borges (2017). 

Este conjunto de medidas e programas adotados, resultaram em intensa produção 

habitacional nas franjas das metrópoles, em áreas sem estrutura urbana adequada. 

Segundo Souza (2019) a capital Goiana passa a ter a função de portal da migração, quando 

no período de 1970/1980 tem queda no crescimento, ficando com 6,54%, enquanto 

Aparecida de Goiânia tem um índice de 19,03%. Nos anos 1991/ 2000 Senador Canedo 
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teve crescimento maior que a capital com taxa superior a 9%, sendo que ele era distrito 

de Goiânia até 1989. Entre os anos 2000 e 2010 a taxa superou os 3%. 

No mesmo período, Goiânia não superou o índice de crescimento de 2%. Já entre 

os anos de 2010 e 2022, a mesma tendência pode ser observada, a população da Região 

Metropolitana de Goiânia (RMG) está entre as que mais apresentam crescimento no 

Brasil, tendo a segunda maior taxa média geométrica de crescimento anual da população 

residente que foi de 1,49% ao ano como aponta Haddad; Barreira; Naciff; Moysés (2023). 

Nesse último período, três municípios se destacam pelo expressivo crescimento 

populacional em relação ao censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) anterior (Figura 1). 

 

Figura 1. Mapa Região Metropolitana de Goiânia 

Fonte: Haddad; Barreira; Naciff; Moysés, 2023 

 

A população da RMG aumentou 19,35%, com significativo aumento as cidades 

de Abadia de Goiás, com 178,18%; Goianira, com 108,15% e Senador Canedo com 

84,31% (Quadro 1) (Haddad; Barreira; Naciff; Moysés, 2023). 
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Quadro 1. Cidades/População 

 
Fonte: Haddad; Barreira; Naciff; Moysés, 2023 

 

2 SENADOR CANEDO- HISTÓRICO DA CIDADE 

 

A cidade de Senador Canedo está situada no Estado de Goiás, que até o ano de 

1953 foi um povoado de Bela Vista de Goiás, em seguida se tornou distrito de Goiânia. 

Sua emancipação foi aprovada em 1988. Está a 16 km da capital Goiânia, sua área é de 

248.291 km² e possui população de 155.635 pessoas, sendo o terceiro mais populoso da 

RMG (Canedo, 2025). 

Sua origem relacionada à Goiânia, com a estrada de ferro da Rede Ferroviária 

Federal. O crescimento da cidade ocorreu na trilha aberta na construção da ferrovia, e as 

primeiras famílias trabalhadoras eram oriundas do estado de Minas Gerais e Bahia 

(Martins, Soares e Dib Filho, 2018) 

Na década de 1980, houve outro importante crescimento populacional, com a 

chegada do transporte coletivo e o projeto do então governador Henrique Santillo, o Goiás 

Hortigranjeiro. Foi o período do surgimento de novas escolas, de ensino fundamental e 

médio, com a implantação do Colégio Pedro Xavier Teixeira. Sua proximidade com 

Goiânia a tornou uma área de expansão urbana natural, devido à demanda por habitação 

e serviços relacionados ao crescimento da capital (Martins, Soares e Dib Filho, 2018). 

Desenvolvimento econômico é impulsionado pelos distritos Industriais com 

empresas do setor moveleiro, confecção, cartonados, cerâmicas, alimentícias e químicas. 

É sede do maior Polo Petroquímico do Centro-Oeste brasileiro (Canedo, 2025), (IMB, 

2016), Figura 2, mapa do município de Senador Canedo. 
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A cidade teve um aumento significativo no setor de serviços imobiliários no ano 

de 2019, das cidades da RMG foi a única que apresentou crescimento neste segmento. 

Foram implantados condomínios fechados de alto padrão, no estilo chácara, situados nas 

áreas que se conectam com a região sul e leste de Goiânia. Todavia, na área urbana e 

densamente ocupada, estão instaladas as camadas com renda média baixa, composta 

majoritariamente por trabalhadores. Segundo Haddad, a cidade pode ser classificada no 

conceito de cidade dormitório, impulsionada pelos valores mais acessíveis de moradia, 

os trabalhadores das cidades maiores migram para cidades próximas e menores (Haddad; 

Barreira; Naciff; Moysés, 2023). 

 

Figura 2. Mapa do município de Senador Canedo 

 
Fonte: ITCO, 2020 

 

Trazendo para o âmbito da habitação social, no Plano Diretor de Senador Canedo, 

aprovado no ano de 2020, foram delimitadas Áreas de Especial Interesse Social – AEIS, 

onde a Zona Especial de Interesse Social 3 - ZEIS3 define novas áreas destinadas, 

predominantemente, à habitação de interesse social, conforme Figura 3. 
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Figura 3. Mapa Áreas de Especial Interesse social 

 
Fonte: ITCO, 2020 

 

Teve como objetivo induzir a ocupação nessas áreas para ampliar a oferta de 

moradias e lotes para a população de baixa renda, reduzir custos sociais de urbanização, 

ao indicar áreas preferenciais para investimentos voltados à moradia popular e estimular 

os proprietários de glebas a investir em empreendimentos populares (Itco, 2020). 

 

3 PROGRAMA CASAS A CUSTO ZERO 

 

A política habitacional brasileira passou por diversas transformações ao longo do 

século XX, na busca por soluções para as questões relacionadas ao déficit habitacional. 

Um dos momentos críticos desse processo ocorreu durante o período marcado pelo êxodo 

rural, movimento migratório do campo para as cidades motivado pela forte política de 

industrialização adotada à época, o que resultou em um intenso processo de concentração 

da urbanização. Nesse contexto, o número de habitações informais foi impulsionado, 

sobretudo pela restrição do direito à moradia digna às populações inseridas no mercado 

de trabalho informal, agravando os problemas relacionados à expansão territorial urbana 

(Maricato, 2009; Pinheiro, 2023). 

No século XXI, a situação do déficit habitacional continuou a se agravar, 

especialmente durante o período da pandemia de COVID-19, entre os anos de 2020 e 

2023, quando houve aumento significativo de despejos e agravamento das condições 

socioeconômicas da população. Nesse contexto, a recriação do Programa Minha Casa 
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Minha Vida (PMCMV) surge como uma estratégia voltada à redução do déficit 

habitacional no país. 

No âmbito estadual, o governo de Goiás instituiu o Programa Para Ter Onde 

Morar (PPTOM), por meio da Lei nº 21.186, de 30 de novembro de 2021, com a 

finalidade de destinar recursos financeiros que assegurem o direito social à moradia digna 

às famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica inscritas no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). O programa é financiado pelo 

Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás (PROTEGE-GOIÁS), instituído pela Lei 

nº 14.469, de 16 de julho de 2003, destinado a provisionar recursos financeiros às 

unidades orçamentárias responsáveis pela execução de programas sociais que compõem 

a Rede de Proteção Social do Estado de Goiás (Estado de Goiás, 2021). 

A partir dessas iniciativas, foi lançado o Programa Casas a Custo Zero, previsto 

no Art. 4º da Lei nº 21.219, de 29 de dezembro de 2021, que estabelece a construção de 

unidades habitacionais de interesse social em municípios do Estado de Goiás, sendo a 

coordenação e a execução do programa de responsabilidade da Agência Goiana de 

Habitação (AGEHAB). 

A legislação define as normas gerais para a construção e concessão das unidades 

habitacionais, estabelecendo critérios como: possuir renda familiar de até 1 (um) salário 

mínimo; não ser proprietário, cessionário ou promitente comprador de imóvel de qualquer 

natureza; não ter recebido benefício anterior referente a casa, apartamento ou recursos 

para construção concedidos pelo Estado de Goiás; ser o titular maior de 18 (dezoito) anos 

ou emancipado; comprovar vínculo mínimo de 3 (três) anos com o município onde será 

concedido o benefício; possuir inscrição ativa no CadÚnico no município para o qual 

pleiteia o benefício; residir no município correspondente; e ser família constituída por, no 

mínimo, dois integrantes. Exceções são aplicadas para idosos, pessoas com deficiência e 

mulheres em situação de violência doméstica, que poderão compor unidades familiares 

com apenas um integrante (Estado de Goiás, 2021). 

A execução das moradias ocorre em parceria com as prefeituras municipais, 

responsáveis pela disponibilização dos terrenos e pela implantação da infraestrutura 

básica, e com construtoras contratadas, encarregadas da execução das obras. A construção 

das unidades deve obedecer a parâmetros técnicos estabelecidos pelo programa. A 

tipologia das unidades habitacionais pode incluir casas térreas, casas sobrepostas ou 

apartamentos, podendo o empreendimento contemplar mais de uma tipologia. 
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As unidades habitacionais térreas são implantadas em terrenos com fração mínima 

de 200 m² e frente mínima de 10 m, seguindo projeto padrão desenvolvido pela AGEHAB 

para habitações de interesse social ou projetos apresentados pelas construtoras, desde que 

avaliados e aprovados pela agência. Esses projetos devem ser revisados e atualizados no 

prazo máximo de 30 meses (Agehab, 2025). 

Os empreendimentos devem possuir infraestrutura básica que possibilite ligações 

domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica, além de soluções adequadas 

para esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais, iluminação pública e vias de 

acesso. As unidades habitacionais devem garantir condições adequadas de habitabilidade, 

salubridade e segurança estrutural, bem como atender a padrões mínimos de 

acessibilidade e desempenho. Na elaboração dos projetos arquitetônicos e 

complementares, bem como na execução das obras, devem ser observadas as normas 

estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) (Estado de Goiás, 

2021). 

Quanto à distribuição das unidades habitacionais, são estabelecidas cotas 

específicas: 3% das unidades são destinadas a pessoas idosas, 3% a pessoas com 

deficiência (PCD) ou famílias que possuam integrantes com deficiência, e 3% a mulheres 

em situação de violência doméstica (MSVD), conforme previsto na Lei Federal nº 11.340, 

de 7 de agosto de 2006, e regulamentado pela Lei Estadual nº 21.525, de 26 de julho de 

2022 (Agehab, 2024). 

Para a seleção dos beneficiários, a AGEHAB realiza sorteios públicos entre os 

candidatos inscritos e habilitados. Na etapa seguinte, são emitidos os contratos 

individuais dos beneficiários, instrumento que formaliza a vinculação do recurso estadual 

ao respectivo contemplado e estabelece as responsabilidades assumidas ao receber a 

doação da unidade habitacional. Por fim, realiza-se a entrega da escritura pública e das 

chaves do imóvel ao beneficiário, consolidando a transferência da propriedade 

(AGEHAB, 2024). 
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4 RESULTADOS 

 

4.1 Projeto casa Goiás social do programa casas a custo zero- senador Canedo 

 

O projeto arquitetônico de Habitação de Interesse Social – Casa Goiás Social, 

executado em parede de concreto, o que foi implantado na cidade de Senador Canedo – 

GO no ano de 2024. Trata-se de um projeto padrão desenvolvido pela Agência Goiana de 

Habitação S/A (AGEHAB), responsável também pela elaboração das especificações 

técnicas, do memorial descritivo de arquitetura e dos projetos de detalhamento das áreas 

molhadas, paginação de piso e forro. Ressalta-se que, em 1983, o Estado já havia 

implantado habitações construídas com placas de concreto por meio do Programa Mutirão 

da Moradia. 

Além disso, foram desenvolvidos os projetos complementares, incluindo estrutura 

metálica da cobertura, paredes de concreto e fundação do tipo radier, bem como os 

projetos de instalações elétricas e telefônicas, instalações hidrossanitárias e de gás. Além 

do modelo de casa padrão, também foi elaborado o projeto da unidade adaptada para 

Pessoas com Deficiência (PCD) (Agehab, 2025). 

O projeto arquitetônico possui área construída de 46,87 m², distribuída entre 

circulação, banheiro, área de serviço, cozinha, dormitórios e sala, conforme apresentado 

no Quadro 2 e na Figura 3. 

 

Quadro 2. Quadro de áreas das residências 

 
Fonte: AGEHAB, 2024 

 

Observa-se, na Figura 4, a previsão de instalação de fossa séptica e filtro nas 

residências, o que evidencia a inexistência de infraestrutura pública de esgotamento 

sanitário no local de implantação do empreendimento. 
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Figura 4. Implantação e planta baixa 

 
Fonte: AGEHAB, 2024 

 

A fundação utilizada nas residências foi do tipo radier, que consiste em uma laje 

de concreto armado executada diretamente sobre o solo. As vedações são compostas por 

paredes de concreto com função estrutural, apresentando espessura mínima de 10 cm nas 

paredes externas e 8 cm nas paredes internas, sendo moldadas no local por meio de 

fôrmas. 

As paredes externas recebem pintura texturizada (Figura 5), enquanto as paredes 

internas possuem acabamento em pintura acrílica ou PVA aplicada sobre selador e gesso 

corrido (Agehab, 2025). 

A cobertura possui estrutura metálica, sendo utilizadas telhas de fibrocimento e 

telhas cerâmicas, além de contar com calha central, rufos e pingadeiras em aço 
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galvanizado. As paredes das áreas molhadas, bem como os elementos estruturais em 

contato com o solo e a platibanda, recebem tratamento de impermeabilização. 

O revestimento de piso adotado em toda a residência é cerâmico, com acabamento 

acetinado e elevada resistência. As soleiras são executadas em granito cinza andorinha, 

enquanto os rodapés são confeccionados com a mesma cerâmica utilizada no piso, com 

altura de 7 cm (Agehab, 2025). 

 

Figura 5. Fachadas e perspectivas da casa goiás social 

 
Fonte: AGEHAB, 2024 

 

Os revestimentos internos das residências podem ser observados na Figura 6, na 

qual estão representados os cortes longitudinal e transversal da edificação, bem como os 

níveis do térreo, da cobertura, da platibanda e do reservatório, além das alturas das 

aberturas. 
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Figura 6. Cortes 

 
Fonte: AGEHAB, 2024 

 

O Código de Obras de Senador Canedo estabelece as normas para as edificações 

no município. Em relação às paredes, define-se a espessura mínima de 0,15 m para 

aquelas executadas em alvenaria. Quando forem utilizados materiais de natureza diversa, 

estes devem possuir, comprovadamente, no mínimo os mesmos índices de resistência, 

impermeabilidade e isolamento térmico e acústico, conforme o caso (SEPLAN, 1990). 

Os corredores devem possuir largura mínima de 1,00 m (um metro). A soma das 

áreas dos vãos de iluminação e ventilação de um compartimento deve apresentar valor 

mínimo correspondente a uma fração da área desse ambiente, conforme os seguintes 

parâmetros: salas, dormitórios e escritórios – 1/6 da área do piso; cozinhas, banheiros e 

lavatórios – 1/8 da área do piso; e demais cômodos – 1/10 da área do piso. 

O pé-direito mínimo para dormitórios, salas e cozinhas é de 2,60 m (dois metros 

e sessenta centímetros), enquanto para banheiros e corredores é de, no mínimo, 2,50 m 

(dois metros e cinquenta centímetros). 

No que se refere às instalações sanitárias, a SEPLAN (1990) estabelece que, na 

ausência de rede de esgoto, as edificações devem ser dotadas de fossas sépticas afastadas, 

no mínimo, 5,00 m (cinco metros) das divisas do lote. 

 

5 LOCALIZAÇÃO DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 

 

A figura 7 apresenta a localização dos conjuntos habitacionais implantados pela 

AGEHAB na cidade de Senador Canedo, denominados Residencial Terrabela, situado na 

Rua TB-06, Quadra 08A, e Residencial Porto Seguro, situado na Rua PS-06, Quadra 39A. 
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De acordo com o Plano Diretor de Senador Canedo, essas áreas estão inseridas na 

Macrozona Especial Ambiental, composta por áreas destinadas à conservação e 

preservação ambiental, bem como à promoção de parcerias entre o Poder Público e 

agentes privados para a criação de espaços voltados ao lazer da população. Além disso, 

nessa macrozona não são admitidos parcelamentos do solo para fins urbanos, conforme 

ilustrado na Figura 8. 

 

Figura 7. Localização dos Conjuntos Habitacionais 

 
Fonte: GOOGLE, 2025 
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Figura 8. Mapa do macrozoneamento de Senador Canedo 

 
Fonte: ITCO, 2020. Adaptado pela Autora 

 

Na sequência são trazidas imagem ampliadas da área onde estão localizadas as 

casas nos residenciais. O residencial Terrabela é composto por 50 casas, já o Residencial 

Porto Seguro é composto por 49 casas, ambos possuem terrenos com testada de 10,00m 

(dez metros) e profundidade de 25,00 (vinte e cinco metros) (Figuras 9 e 10) (Agehab, 

2024). 

 

Figura 9. Residencial Porto Seguro 

 
Fonte: GOOGLE, 2025 
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Figura 10-. Residencial Terrabela 

 
Fonte: GOOGLE, 2025 

 

A figura 11 apresenta a situação das residências através de registros fotográficos 

feitos no local. 

 

Figura 11. Residencial Porto Seguro 

 
Fonte: AUTORA, 2025 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A política habitacional do Programa Para Ter Onde Morar implantou 99 

residências na cidade de Senador Canedo, contemplando famílias que atenderam aos 

critérios estabelecidos pela AGEHAB. 

Os residenciais foram implantados dentro da malha urbana consolidada, porém 

localizam-se em suas extremidades, o que amplia as distâncias para acesso à região 

central da cidade e a equipamentos urbanos. Os empreendimentos encontram-se próximos 
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à área prevista como Área Especial de Interesse Social (AEIS) pela Prefeitura Municipal, 

definida como ZEIS 3. Contudo, estão inseridos dentro da Macrozona Especial Ambiental 

que, segundo o Plano Diretor, não permite o parcelamento do solo e deve ser destinada à 

criação de áreas de lazer para a população. Parte da área adjacente ao Residencial 

Terrabela foi destinada à implantação de espaço de lazer e esporte, o que está em 

consonância com o que determina o Plano Diretor. 

Foram identificados alguns aspectos que contribuem para a qualidade de vida dos 

moradores. As vias que circundam os conjuntos habitacionais são asfaltadas e possuem 

passeio público. Além disso, existem pontos de ônibus localizados a menos de 500 metros 

de ambos os residenciais, o que facilita o deslocamento da população. Destaca-se também 

que, fazendo divisa com o Residencial Terrabela, encontra-se a Praça Terra Bela Cerrado 

I, que possui quadra de esportes e área de convivência, proporcionando espaço de lazer 

aos moradores. 

No que se refere às questões construtivas e arquitetônicas, verificou-se que, 

embora o projeto da Casa Goiás Social siga parte das diretrizes estabelecidas, alguns 

critérios definidos pelo Código de Obras de Senador Canedo não foram plenamente 

atendidos. Entre eles, destacam-se a largura mínima exigida para corredores, que deveria 

ser de 1,00 m; a área mínima de aberturas para ventilação em lavanderias, inferior ao 

mínimo estabelecido; e o pé-direito dos dormitórios e da cozinha, que apresenta altura 

0,03 m abaixo do valor mínimo exigido. 

Em relação às instalações sanitárias, os afastamentos da fossa séptica deveriam 

ser de 5,00 m em relação à divisa do lote, o que não atende às exigências estabelecidas 

pela Prefeitura. Verificou-se também que a área mínima exigida para salas não foi 

atendida, assim como os dormitórios não atingem a área mínima de 10,00 m² estabelecida 

pela legislação. 

Outro aspecto relevante refere-se ao sistema de esgotamento sanitário. Observou-

se a utilização de sistema individual de tratamento de esgotos, composto por fossa séptica 

e sumidouro, o que indica a ausência de rede pública de coleta de esgoto no local 

(informação que necessita de confirmação junto à concessionária ou ao poder público 

municipal). Tal situação evidencia que a área não dispunha de infraestrutura sanitária pré-

existente para a implantação das residências. 

A análise quanto à aplicação dos instrumentos da Política Nacional de Habitação, 

do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor na definição da área de implantação dos 
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empreendimentos demonstra que tais instrumentos foram atendidos apenas parcialmente 

nas habitações analisadas. Observa-se a permanência de uma lógica histórica de 

segregação socioespacial na produção das cidades, ainda presente no planejamento e na 

implantação de habitações de interesse social. 

Em relação à hipótese apresentada neste artigo, conclui-se que ela foi confirmada, 

uma vez que não foram identificados estudos de viabilidade urbana para a definição da 

implantação dos residenciais, tampouco foram encontrados documentos que evidenciem 

os critérios utilizados para a escolha das áreas (informação que ainda pode ser verificada 

junto à Prefeitura de Senador Canedo). Além disso, no que se refere ao zoneamento 

urbano, observa-se que a implantação das habitações ocorreu em área classificada como 

Macrozona Especial Ambiental, o que não está em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo Plano Diretor. 

A negligência em relação às questões habitacionais reforça a crise urbana presente 

na sociedade contemporânea. Romper com esse ciclo é fundamental para que a promoção 

de moradias dignas, adequadas aos critérios mínimos estabelecidos pela legislação 

urbanística e edilícia, esteja efetivamente ao alcance da população em situação de 

vulnerabilidade. 

Espera-se que o poder público fortaleça seu compromisso com as políticas de 

habitação de interesse social, buscando promover melhorias nas condições de moradia e 

na qualidade de vida das populações de baixa renda, que são as mais impactadas pelas 

desigualdades socioespaciais presentes nas cidades. 
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